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racial". 

DESPACHO Nº 1456 / 2024 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de processo administrativo instaurado pela Seção de 

Capacitação e Desenvolvimento Organizacional - SEDES, para tramitação dos atos 

necessários à contratação da pessoa física Débora Honorato de Souza Alves, ins-

crita sob o CPF n. 009.427.812-10, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 

74, inciso III, alínea "f", da Lei n. 14.133/2021, para ministrar palestra intulada "A 

importância da educação antirracista no serviço público e sua eficácia no combate à 

discriminação racial" com duração de 01:30h a ocorrer de forma online com transmis-

são pelo youtube no dia 17 de dezembro de 2024 (1288518). 

A unidade demandante justifica a contratação na necessidade 

de conscientizar os servidores do TRE-RO sobre questões estruturais de discriminação 

racial, promovendo um ambiente mais inclusivo e alinhado aos princípios constitucio-

nais de igualdade e dignidade. A iniciativa fortalece a capacidade institucional de pre-

venir e combater práticas discriminatórias, melhora o atendimento ao público e cumpre 

a Resolução CNJ n. 418/2021, que estabelece a política antirracista no Judiciário, rea-

firmando o compromisso com a diversidade e a ética no serviço público (item 3.2.1 do 

TR).  

A demanda está prevista no Plano Anual de Capacitações de 

2024 do TRE-RO, sob n. CP09004 e CP01005. (item 2.1 do TR).  

Para instrução dos autos, foram juntados os seguintes docu-

mentos:  

a) documento de formalização da demanda (1288519). 

b) proposta comercial da palestrante (1288990); 

c) equipe de gestão e fiscalização da contratação (1289711); 

d) informação conclusiva sobre o valor estimado da contrata-

ção (1289735) 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1326647&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2776a498390aa67227b194fd0c3a1f5ccf25d1c81e2392ae5977cc9fc151bf12bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1326648&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=78bfc1fd64a3188b0b722d8339ac2a7e0baa4a9ef054b88e21b3f1f68b8b986bbafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1327137&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9b7f0981acf183bd2318108af4077f84dd4579c6532d90787cd5ed509b0b976bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1327865&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c7659d10ec3c947559f73308de51a9ae9fda5cd06d8e38a54ae206893b23b7a0bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1327889&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=da0eb2e0ad01c9003bad1bdb66f514a0d3a49a0cfba1e3680057a94dab0f83e5bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
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e) termo de referência (1289896); 

f) documentos que comprovam sua regularidade para contratar com 

a Administração Pública (1288995, 1289001, 1289018, 1291974 e 1289732). 

O valor total estimado para a contratação é de R$ 3.300,00 (cinco mil 

reais). A fonte orçamentária para o custeio da despesa está indicada no item 12.1 do 

TR.  

O Secretário da SAOFC, nos termos do Despacho n. 

3534/2024 (1291981), encaminhou os autos à SAC para análise dos docu-

mentos que integram a etapa de planejamento da contratação; à COFC para 

efetuar a programação orçamentária da despesa; e à AJSAOFC para análise 

e emissão de parecer jurídico. 

A SPOF, em atenção ao Despacho n. 2944/2024 da COFC 

(1292906), procedeu à programação orçamentária da despesa pretendida 

(1293028)  

A SAC, após análise formal dos documentos que compõem a 

fase de planejamento da contratação, concluiu que os autos encontram-se em 

consonância com as normas gerais de contratações estabelecidas pelo art. 74, 

inciso III, alínea "f", da Lei 14.133/2021, para contratação direta por inexigi-

bilidade de licitação (1296481).  

Instada, a Assessoria Jurídica da SAOFC concluiu pela ade-

quação legal dos documentos que integram a fase de planejamento e, ainda, 

opinou pela possibilidade jurídica da contratação, por inexigibilidade de lici-

tação, com fundamento no art. 74, III, "f", da Lei n. 14.133/2021, dos serviços 

especificados no objeto do referido termo de referência; pela possibilidade de 

substituição do instrumento de contrato pela nota de empenho; pela desne-

cessidade da publicação na imprensa oficial, haja vista que o valor da contra-

tação está abaixo do patamar da dispensa legal, registrando que a pessoa fí-

sica a ser contratada comprovou as condições mínimas para contratação com 

a Administração Pública (1296489). 

Por sua vez, a SAOFC manifestou-se pela aprovação dos do-

cumentos que integram a fase de planejamento; autorização da despesa de 

forma direta por inexigibilidade de licitação; contratação por inexigibilidade 

de licitação com a pessoa física DÉBORA HONORATO DE SOUZA AL-

VES, CPF n° 009.427.812-10; divulgação do ato autorizativo de dispensa de 

licitação por inexigibilidade e do extrato da nota de empenho, juntamente 

com os demais documentos necessários na imprensa oficial e no sítio eletrô-

nico oficial do TRE-RObem como a inserção dos dados da contratação per-

tinentes no Contratos.gov.br; designação da Equipe de Gestão e Fiscalização; 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328051&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=354406f0d8e9f38bc33a45a77f514d0a28a9493c36384e438332c2d66b0e328bbafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1327142&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5dba5c9a120af838f07c6dca132f2b56b605103ff17e95b0051c47175ec749debafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1327148&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fdd63a9b41d5565dc4a7af0b8392258ab2a469156220f8f51e248036fe1eb1abbafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1327165&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f8837dde43f3b71ec488792e738952fb42bafe666c743b6f1c9cb29a282665d7bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1330153&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fe1adafb5734377a2dbccb88fcf87823bc485eb062e86ac820e9d65ca19c32ddbafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1327886&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1c70ca7e2af8fbae87639b63a6a548cac24d7915dba531e0500e907fc9be58cabafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1330160&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=679f0bed27522c697cad2ec9128c540074ecd6878a406fa7f685c0fe0e860f5ebafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1331091&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8a964be20c96b3ac45e1e3b28bd5be857ea7140190bed7a60c889968b00fded5bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1331216&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7d05dd105468b3de17c827ead9fc836a6eac1281f51537bc382d8568322dcbd9bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1334705&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9178a88d540cc05a2a111863697178edb116c9701b0d9bb94bb25c289a018b75bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1334713&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=dc81349e8ccc0a117eee641e6caaf5aabaea4dc72d40d51fd363a64b5b921dadbafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
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e expedição de alerta à unidade demandante que observe a orientação con-

forme item 34, I, "i", do parecer jurídico n. 356/2024 (1296489), consoante a 

Manifestação n. 618/2024 (1298475).  

Assim instruídos, vieram os autos a esta Diretoria-Geral para 

manifestação.  

Inicialmente, cumpre registrar que o presente procedimento 

adota as regras da Lei n. 14.133, publicada em 1º de abril de 2021, regula-

mentada neste Tribunal na forma da Instrução Normativa TRE-RO n. 9/2022. 

Analisando os autos, verifica-se a regularidade dos documentos que 

integram a fase de planejamento da contratação, quais sejam: a) documento de forma-

lização de demanda; b) informação conclusiva do valor estimado da contratação; e c) 

termo de referência, havendo, inclusive, manifestação da AJSAOFC nesse sen-

tido (1296489). 

Como relatado, verifica-se tratar de evento de capacitação de 

pessoal, motivo pelo qual a unidade demandante aponta a possibilidade de 

contratação direta da pessoa física proponente com inexigibilidade de licita-

ção com fundamento no art. 74, inciso III, letra "f", da Lei n. 14.133/2021. 

Veja-se: 

  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente in-

telectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para ser-

viços de publicidade e divulgação: 

(...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

(...) 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput 

deste artigo, considera-se de notória especializa-

ção o profissional ou a empresa cujo conceito no 

campo de sua especialidade, decorrente de desem-

penho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas ativida-

des, permita inferir que o seu trabalho é essencial 

e reconhecidamente adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato. 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1334713&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=dc81349e8ccc0a117eee641e6caaf5aabaea4dc72d40d51fd363a64b5b921dadbafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1336722&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=00e8a3a5be8d8722be162cab9bb21ec45582e6bbc2297812329bd5396ea47277bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1334713&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=dc81349e8ccc0a117eee641e6caaf5aabaea4dc72d40d51fd363a64b5b921dadbafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
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No caso em tela, o curso visa a capacitação de servidores 

deste Tribunal, cujas atividades se encontram correlatas ao conteúdo progra-

mático do curso e que atuam em unidades que demandam os conhecimentos 

buscados na capacitação. 

Para fins de comprovação da "notória especialização" da pa-

lestrante, a SEDES cuidou de registrar no TR os elementos entendidos como 

suficientes para a demonstração da notória especialidade da pessoa indicada 

para ministrar o treinamento, nos termos do item 3.4. Tendo em vista que a 

escolha da profissional com notória especialidade se insere no campo de dis-

cricionariedade daquela unidade técnica, tem-se como atendido o referido re-

quisito legal, motivo pelo qual será possível a contratação direta pretendida, 

com inexigibilidade de licitação, com fundamento no dispositivo supracitado. 

Consta, ainda, nos autos comprovação de atendimento aos re-

quisitos legais de caráter genérico constantes do art. 72, incisos VI e VII, da 

Lei n. 14.133/2021. Como observa-se, quanto à escolha do fornecedor, essa 

se confunde com a própria situação caracterizadora da inviabilidade de competição, 

haja vista que se tratam de serviços técnicos de natureza predominantemente intelectual 

prestados por pessoas físicas de notória especialização. Quanto à justificativa do 

preço, o documento denominado INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VA-

LOR ESTIMADO, juntado ao evento n. 1289735, revela que a unidade laborou 

dentro dos limites traçados pelas Instruções Normativas SEGES/ME n. 65/2021 e n. 

116/2021 

Com relação ao termo de referência, a unidade cuidou de in-

serir todos os elementos tidos como essenciais, haja vista que alguns deles 

são dispensáveis, exigidos apenas para determinados objetos ou em função 

da sua complexidade, consoante o item 33 do Parecer Jurídico. 

Registra-se que no item 5.1 do TR a SEDES informou que 

haverá a substituição do contrato pela nota de empenho. Nesse sentido, o art. 

95 da Lei n. 14.133/2021 dispõe acerca dos casos para os quais a Adminis-

tração poderá dispensar o instrumento do contrato. Todavia, esse dispositivo 

não incluiu as situações de inexigibilidade no rol das contratações para as 

quais pode-se dispensar o instrumento de contato, reservando essa simplifi-

cação para as dispensas de licitação em razão do valor e compras com entre-

gas imediatas das quais não resultem obrigações futuras. Todavia, da relação 

contratual não resultará obrigações futuras para a contratada, motivo pelo 

qual entende-se perfeitamente possível substituir o instrumento de contrato 

pela nota de empenho, na forma prevista no caput do art. 95 da Lei n. 

14.133/2021 e com supedâneo na jurisprudência do TCU, como nos Acór-

dãos n. 1.234/2018 e n. 363/2003 - ambos do Plenário - e n. 7.125/2010 - 1ª 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1327889&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=da0eb2e0ad01c9003bad1bdb66f514a0d3a49a0cfba1e3680057a94dab0f83e5bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
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Câmara, que consolidou o entendimento de dispensa de instrumento para to-

das as contratações que não resultem obrigações futuras. 

Diante do exposto, considerando a necessidade da contrata-

ção, com base nas atribuições de competências conferidas pela Portaria TRE-

RO n. 66/2018: 

1 - aprovo os documentos que integram a fase de planeja-

mento da contratação, elaborados pela unidade demandante, quais sejam: a) 

documento de formalização da demanda (1288519); b) proposta comercial da 

palestrante (1288990); c) equipe de gestão e fiscalização da contratação 

(1289711); d) informação conclusiva sobre o valor estimado da contratação 

(1289735); e e) termo de referência (1289896), também analisados e tidos como 

regulares pela SAC (1296481), podendo ser aprovados, na forma do art. 72, VIII da 

Lei n. 14.133/20921 e item 15 do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 9/2022; 

2 - autorizo a despesa de forma direta por inexigibilidade de 

licitação, com fulcro na letra "f" do inciso III do art. 74 e no art. 72, inciso 

VIII, da Lei. n. 14.133/2021; 

4 - adjudico o objeto à pessoa física Débora Honorato de Souza 

Alves, inscrita sob o CPF n. 009.427.812-10, no valor total de R$ 3.300,00 (cinco mil 

reais), por inexigibilidade de licitação, em consonância com as normas gerais de con-

tratações estabelecidas pelo art. 74, inciso III, "f" da Lei. nº 14.133/2021; 

5 - determino divulgação do extrato da nota de empenho, jun-

tamente com o ato autorizativo e demais documentos necessários no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do 

TRE-RO, em cumprimento ao comando expresso constante no art. 94 da Lei 

n. 14.133/2021 c/c o disposto no item 28 do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 

9/2022; e 

6 - designo a Equipe de Gestão e Fiscalização, na forma do 

art. 23 da Instrução Normativa TRE-RO n. 4/2023, conforme item 8.1. do Termo de 

Referência n. 162/2024 - SEDES (1289896),e formulário Equipe de Gestão e Fiscali-

zação (1289711) 

7 - ratifico a orientação contida no item 34, I, "i", do parecer ju-

rídico n. 356/2024 (1296489), que trata da contratação de pessoas físicas, e da neces-

sidade da previsão das contribuições patronais serem previstas na composição do valor 

da proposta, conforme IN RFB nº 2.110/2022, art. 43, III, de acordo com a Lei nº 8.212, 

de 1991, art. 22, caput, inciso I e Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 

201, caput, inciso I. 

À SEDES para observar a orientação acima e para envidar es-

forços em trabalho de sensibilização no sentido de que participem do evento o 

maior número possível de servidores da Justiça Eleitoral, considerando que o custo 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1326648&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=78bfc1fd64a3188b0b722d8339ac2a7e0baa4a9ef054b88e21b3f1f68b8b986bbafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1327137&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e9b7f0981acf183bd2318108af4077f84dd4579c6532d90787cd5ed509b0b976bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1327865&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c7659d10ec3c947559f73308de51a9ae9fda5cd06d8e38a54ae206893b23b7a0bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1327889&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=da0eb2e0ad01c9003bad1bdb66f514a0d3a49a0cfba1e3680057a94dab0f83e5bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328051&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=354406f0d8e9f38bc33a45a77f514d0a28a9493c36384e438332c2d66b0e328bbafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1334705&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9178a88d540cc05a2a111863697178edb116c9701b0d9bb94bb25c289a018b75bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328051&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=354406f0d8e9f38bc33a45a77f514d0a28a9493c36384e438332c2d66b0e328bbafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1327865&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c7659d10ec3c947559f73308de51a9ae9fda5cd06d8e38a54ae206893b23b7a0bafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1334713&id_procedimento_atual=1326633&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=dc81349e8ccc0a117eee641e6caaf5aabaea4dc72d40d51fd363a64b5b921dadbafd7f333ddc9d39bae6a9f9005d9e5ee9fc479e685f15d9f414e3fe5c18aed544a6fe1c134f6287f0f82ce3f1c6bd0384d53cd0902663748754a121f82f3411
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independe da quantidade de participantes, que será realizado na modalidade on 

line com transmissão pelo youtube. 

À SAOFC para continuidade, visando a contratação preten-

dida. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO LO-

PES, Diretora Geral, em 16/12/2024, às 17:17, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código verifica-

dor 1298908 e o código CRC AC7BCD27. 
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